
 

  
Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, Vol. 14, N. 02, 2023, p. i-xxvii 
Revista Direito e Práxis, Ana Carolina Alfinito, Caíque Ribeiro Garcia e Luiz Eloy Terena 
DOI: 10.1590/2179-8966/2023/74994 |ISSN: 2179-8966 

 

i 

 

 

 

 

Qualis A1 - Direito CAPES 

 

 

Apresentação 

Junho 2023 

 

 

Com muita satisfação, apresentamos a mais nova edição da Revista Direito e Práxis, 

segundo número do nosso volume 14 do ano de 2023 (Vol. 14, N. 2, 2023). Neste número, 

contamos com nossas tradicionais seções e uma seleção cuidadosa de artigos inéditos.  

A primeira seção deste número traz artigos que tocam nas temáticas do 

constitucionalismo latino-americano, da teoria materialista e marxista do direito, dos 

direitos trabalhistas, das migrações e do decolonialismo para perspectiva teórica para 

uma crítica do direito. Além disso, contamos com artigos que trazem pesquisas 

inovadoras sobre os processos da financeirização e dos desastres ambientais envolvendo 

projetos de mineração, um tema que já viemos abordando nas últimas edições da Direito 

e Práxis.  

O dossiê deste número é mais do que especial: ele traz um conjunto de oito 

artigos de pesquisadoras e pesquisadoras que se debruçam sobre a temática da 

criminalização dos povos indígenas. A coletânea de trabalhos foi organizada pelos 

editores convidados Ana Carolina Alfinito, Caíque Ribeiro Galícia e Luiz Eloy Terena, e se 

encontra aqui publicada sob o título “Povos Indígenas e Sistema de Justiça Criminal da 

América Latina”. A equipe da Direito e Práxis agradece o trabalho primoroso dos editores 

tecendo as pontes entre a Revista e a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e 

realizando uma seleção tão cuidadosa e engajada dos manuscritos. Mais informações 

sobre o dossiê e sobre as iniciativas que acompanham a publicação podem ser 

encontradas no editorial redigido pelos próprios editores convidados abaixo.  

Por fim, as seções de traduções e resenhas trazem, artigos em diálogo temático 

com o dossiê abordando trabalhos nas áreas dos direitos humanos, descolonização, 
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criminologia crítica e também lutas dos povos indígenas. Como sempre agradecemos a 

todas e todos que contribuíram para mais essa edição da Revista: autoras e autores, 

tradutoras e tradutores, editoras convidadas. O trabalho colaborativo é fundamental para 

a qualidade da Revista da nossa publicação! Relembramos que as políticas editoriais para 

as diferentes seções da Revista podem ser acessadas em nossa página e que as 

submissões são permanentes e sempre bem-vindas! Agradecemos, como sempre, às 

autoras e aos autores, avaliadoras e avaliadores e colaboradoras e colaboradores pela 

confiança depositada na Direito e Práxis.  

 

Boa Leitura!   

Equipe Direito e Práxis 
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1. Introdução 

 

Este dossiê surge da necessidade de abrir um diálogo entre trabalhos recentes que 

investigam, a partir de diferentes perspectivas e campos teóricos, as zonas de violência, 

tensões e brechas que surgem do conflito entre, de um lado, os povos indígenas e, de 

outro, as normas, as práticas e os sentidos que constituem a justiça criminal brasileira. 

Trata-se de campo de pesquisa crescente e plural, constituído por trabalhos que 

desenvolvem críticas diversas mas que, no conjunto, apontam de forma uníssona para a 

necessidade de transformar profundamente a justiça criminal a partir do olhar para os 

povos indígenas e sua relação com o Estado. 

Situado em meio a essa efusão e diversidade, o presente dossiê busca retratar a 

pluralidade de diagnósticos, metodologias e posicionamentos que constituem o campo 

https://orcid.org/0000-0002-3924-3056?lang=en
https://orcid.org/0000-0003-4306-5261
https://orcid.org/0000-0001-9073-6086
https://orcid.org/0000-0001-9073-6086
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de pesquisa sobre povos indígenas e justiça criminal ao mesmo tempo em que tece fios 

de aproximação e diálogo entre eles. A concepção deste empenho se deu no âmbito da 

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), por meio do Observatório Sistema de 

Justiça Criminal e Povos Indígenas, criado em março de 2021.1   

O momento atual é marcado pelo crescimento da visibilidade das violações de 

direitos de pessoas indígenas dentro do sistema de justiça criminal do Estado.2 Essa 

visibilidade decorre de múltiplos processos tanto em âmbito nacional quanto 

internacional. Enfatizamos nos parágrafos abaixo dois deles, que consideramos 

importantes na contextualização do presente dossiê: o primeiro é um processo normativo 

representado pela proliferação de normas que, desde o final dos anos 1980, vêm 

transformando  o campo penal ao prever novos direitos a pessoas indígenas em conflito 

com a lei penal; o segundo é um processo social representado pelo progressivo aumento 

na produção de dados, investigações e denúncias sobre povos indígenas, sistema penal 

do Estado e jurisdição penal indígena. Ambos são atravessados e alavancados pela ação 

política do movimento indígena.  

Nas últimas décadas, o sistema jurídico passou a ser progressivamente integrado 

por normas nacionais e internacionais que estabelecem direitos específicos aos indígenas 

na seara penal - inclusive o direito ao reconhecimento de formas tradicionais de 

composição e resolução de conflitos. São pilares desse corpo normativo a Convenção 169 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1989), a Declaração das Nações Unidas 

sobre os Direitos dos Povos Indígenas (ONU, 2007) e, mais recentemente, as Resoluções 

287/2019 e 454/2021, ambas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2019). 

A Constituição Federal de 1988 também constitui marco importante nesse 

arcabouço já que, ao superar o paradigma jurídico da tutela (LACERDA, 2008; SOUZA 

LIMA, 2015; ELOY AMADO, 2021), abriu espaço para que situações de conflito entre povos 

indígenas e sistema de justiça criminal fossem pensados para além do paradigma da 

 
1 O Observatório Sistema de Justiça Criminal e Povos Indígenas contou com o apoio do Fundo Brasil Direitos 
Humanos (Edital 2020 - Justiça Criminal e Direitos Humanos) e da Hivos, no âmbito do programa Todos os 
Olhos na Amazônia (TOA). 

2 Seguindo Eloy Amado e Alfinito Vieira (2021), entendemos o sistema de justiça criminal do Estado como 
complexo de instituições e práticas dos poderes Executivo e Judiciário situadas em todos os níveis da 
federação e que atuam na prevenção, investigação e julgamento da prática de crimes, bem como na aplicação 
de penas. Fazem parte do sistema de justiça criminal os órgãos de segurança pública, de justiça criminal e de 
execução penal. Importante enfatizar que, dentro de um contexto de pluralismo jurídico, conforme será 
explorado nos artigos que compõem este dossiê, o sistema de justiça criminal do Estado interage, fricciona e 
compõe com os sistemas indígenas de composição e resolução de conflitos.  
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assimilação e da invisibilidade étnica.3 Ainda que, diferentes de outras constituições 

latino-americanas mais recentes (ARIZA, 2015, 2017; SCHAVELZON, 2015), a Constituição 

Federal de 1988 não disponha explicitamente sobre a plurinacionalidade ou jurisdições 

indígenas, ela reconhece o direito dos povos indígenas às suas formas de organização 

social, crenças e costumes, ampliando o espaço jurídico de reconhecimento das 

jurisdições e justiças indígenas (MOREIRA; ZEMA, 2019).4   

Em paralelo, e principalmente ao longo das últimas duas décadas, vem ocorrendo 

um acúmulo de pesquisas que, em forte articulação com as demandas do movimento 

indígena, nomeiam e denunciam as zonas de violência e exceção criadas pela persecução 

penal de indígenas, tanto no passado quanto na atualidade. Tais pesquisas têm descrito, 

por exemplo, o aprisionamento e a criação de colônias penais para indígenas 

“insubordinados” durante a ditadura militar (CORRÊA, 2003; KEHL, 2014; ELOY AMADO, 

2019)5 e o uso de CPIs como instrumentos criminalizantes de lideranças indígenas e de  

indigenistas (ELOY AMADO; ALFINITO VIEIRA, 2021), lançando luz sobre as relações entre 

o encarceramento indígena e o encarceramento em massa ao tratar das experiências de 

indígenas aprisionados por crimes ditos “comuns” e que lotam os presídios do Brasil 

(BAINES, 2015; SILVA, 2015). As investigações desenvolvidas ao longo da última década 

também têm denunciado a falta de efetivação dos direitos de pessoas indígenas acusadas 

e apenadas, como o direito à autodeclaração étnica, o direito à produção de laudo 

antropológico no processo penal e o direito à intérprete (CASTILHO; SILVA; 2022; STREIT 

VIEIRA; ELOY AMADO, 2021; ALFINITO VIEIRA et al., 2021). 

A partir de 2018, a própria Fundação Nacional dos Povos Indígenas (então 

chamada Fundação Nacional do Índio - Funai) passou a criminalizar lideranças e 

organizações indígenas que se opunham aos interesses e projetos do governo federal, 

 
3 É fundamental enfatizar o papel que o movimento indígena e as organizações indigenistas tiveram na 
elaboração dos artigos 231 e 232 da Constituição Federal de 1988. Sobre o tema, ver Lacerda (2008) e Alfinito 
Vieira (2017).  
4 Para uma importante revisão e análises do reconhecimento dos sistemas jurídicos indígenas no Brasil e na 
América Latina com foco no direito penal e processual penal, ver Oliveira e Castilho (2019). 
5 Um conhecido caso que exemplifica as formas institucionais históricas de criminalização de indígenas pelo 
estado é o Reformatório Krenak, um centro de detenção instituído em 1969 no Posto Indígena Guido Marlière, 
às margens do Rio Doce, Minas Gerais, que colocava sob a guarida da Polícia Militar os indígenas considerados 
"desajustados" e criminosos - muitas vezes aqueles que haviam praticado atos de insubordinação, brigado 
com o chefe do Posto Indígena, saído da Reserva Indígena sem autorização da Funai, ingerido bebidas 
alcóolicas. Entre 1969 e 1972, indígenas de todo o Brasil eram levados e detidos no Reformatório de forma 
arbitrária, sem julgamento (CORRÊA, 2003). 
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retomando e atualizando práticas de perseguição política da ditadura militar.6 

Organizações indígenas, pesquisadores e organizações da sociedade civil passaram a 

monitorar e denunciar o uso explícito da máquina penal pelo governo como estratégia de 

repressão e silenciamento das lutas indígenas. 

Paralelamente, e com a publicação da Resolução 287/19 do CNJ, empreenderam-

se ainda mais esforços para mapear a massa invisibilizada de indígenas processados e em 

situação de encarceramento sem a garantia de quaisquer direitos (RAMOS, 2021; ELOY 

AMADO, 2020; SILVA e LUNELLI, 2020). Passou-se a prestar mais atenção à dimensão e 

aos impactos coletivos da criminalização sobre os povos originários como articulação de 

uma política oficial e não oficial de apagamento desses sujeitos.   

Existe ainda um déficit significativo de pesquisas e informações nesse campo, e a 

inexistência de bancos de dados públicos sobre temas relevantes - a começar pelo 

encarceramento indígena - é gritante.7 Apesar de alguns relatórios tanto do 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) quanto das Secretarias de Segurança 

Estaduais apresentarem certos dados sobre o encarceramento indígena, existem 

questionamentos relevantes acerca da metodologia na coleta e no processamento de tais 

dados. A coleta e processamento dessas informações sem a devida metodologia e com 

muitas possibilidades de falseamento justamente fomenta a invisibilização do fenômeno 

do encarceramento indígena com a dupla consequência: negando a existência como 

sujeito (posto que é criminoso/a) e como indígena. 

Apesar desse déficit, ao longo da última década foi ficando cada vez mais evidente 

o abismo que separa o arcabouço jurídico nacional e internacional que trata de justiça 

penal e povos indígenas - arcabouço progressivamente garantista, reconhecedor da 

 
6 Entre 2019 e 2020, o presidente da Funai, Marcelo Augusto Xavier, solicitou a instauração de investigação 
criminal de lideranças indígenas que estavam denunciando os atos e omissões do governo federal no contexto 
da pandemia de Covid-19 e seu avanço sobre os territórios indígenas. Em decorrência de suas solicitações, 
foram  instituídos Inquéritos Policiais para investigar a atuação de lideranças e organizações indígenas, como 
Sonia Guajajara e Almir Suruí (OBSERVATÓRIO JUSTIÇA CRIMINAL E POVOS INDÍGENAS, 2023). 
7 Assim, é importante não inflar em demasia a centralidade de pesquisas sobre direitos indígenas e sistema 
criminal dentro do campo  jurídico, onde a pesquisa sobre povos indígenas segue sendo relativamente 
marginal. Vale destacar que a produção oficialmente reconhecida de pesquisa ocorre normalmente como 
fruto de grupos de pesquisa. Uma busca parametrizada no diretório de grupos de pesquisa da Capes utilizando 
a palavra-chave “indígena” resultou em 20 registros de grupos ativos hoje no Brasil aplicando o filtro “Ciências 
Sociais Aplicadas” e “Direito”. Apenas como comparação, utilizando os mesmos parâmetros, a palavra-chave 
“tributário” resulta em 63 registros. A comparação é apenas ilustrativa, mas demonstra em parte a ainda 
pouca atenção que a pesquisa em Direito tem dado para a questão indígena. Importante ainda expor que 
dentro do universo de 20 grupos de pesquisa, nenhum deles contém no título do grupo o termo indígena, 
embora se saiba que dentro da ementa do grupo certamente conterá algum recorte que esteja relacionado 
com a temática. 
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diversidade etno-jurídica penal e das necessidades específicas de indígenas no processo 

penal - e a realidade constituída pela invisibilização étnica no processo penal, pelo 

crescimento da população indígena encarcerada, pela criminalização da luta política 

indígena e pela violação sistemática de direitos de indígenas perseguidos pelo sistema 

criminal.  

Foi nesse contexto que, em 2020, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 

(Apib) fundou o Observatório de Justiça Criminal e Povos Indígenas, uma iniciativa que 

busca articular organizações indígenas, estudantes, pesquisadores e operadores do 

direito para promover pesquisas e debates sobre povos indígenas e sistema de justiça 

criminal e para incidir na transformação desse sistema. O Observatório, assim como o 

presente dossiê, surgiu do desejo de caminhar no sentido tanto da efetivação dos direitos 

indígenas na seara penal quanto da despenalização das existências indígenas, processo 

que, em nosso entendimento, pode contribuir para processos de despenalização que 

transbordem o campo indigenista.  

Os três coeditores deste dossiê integram o Observatório e, portanto, as escolhas 

editoriais que embasam a publicação são marcadas pelos princípios e diretrizes do 

Observatório e da Apib. A pretensão do presente dossiê é associar, nos moldes da 

pesquisa-ação e da pesquisa "por demanda", conforme categoria desenvolvida pela 

antropóloga Rita Segato (2021), a produção de conhecimento científico com as 

interpelações, demandas e projetos dos sujeitos políticos envolvidos em processos de luta 

e de transformação social. No nosso caso, pensamos e trabalhamos conjuntamente com 

organizações, comunidades e lideranças dos movimentos indígenas. Buscamos valorizar 

e desenvolver metodologias de pesquisa e ação política que envolvam esses sujeitos a 

cada passo. Nesses moldes, o presente dossiê foi pensado e construído com integrantes 

do movimento indígena para responder a parte de suas demandas, fruto de experiências 

de criminalização e de vivências dentro das comunidades. Também foi gerado pela 

comunhão de esforços individuais e coletivos dos editores e dos demais membros do 

Observatório Sistema de Justiça Criminal e Povos Indígenas.8 

Atravessamos hoje um período de transformações inéditas nos pilares que  

estruturam a relação entre povos indígenas e Estado. Em 2023, foi instituído o Ministério 

dos Povos Indígenas (MPI), encabeçado pela liderança indígena e hoje ministra Sônia 

 
8 Gostaríamos de agradecer especialmente o trabalho de Maurício Terena, coordenador jurídico da Apib, 
Nathalie Munarini, e Victor Streit Vieira, todos integrantes do Observatório Justiça Criminal e Povos Indígenas. 
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Guajajara. Luiz Eloy Terena, indígena do povo Terena de Mato Grosso do Sul e coeditor 

deste dossiê especial, foi nomeado Secretário Executivo do MPI, e Joênia Wapichana, 

liderança indígena de Roraima e ex-deputada federal, foi nomeada para a presidência da 

Funai. A presença indígena dentro do governo federal, encarregada de gerir assuntos 

indígenas, abre a possibilidade de uma aproximação entre a política indígena e a política 

indigenista. 

Sabe-se que essas transformações não representam necessariamente mudanças 

estruturais num Estado que segue aliado e sustentado pelo agronegócio, pela mineração, 

e por outros setores que encabeçam as ameaças aos direitos dos povos indígenas. Mas 

elas aprofundam e realçam contradições dentro do governo e permitem que as vozes e 

demandas indígenas estejam diretamente mais presentes dentro de certo espaço 

decisório na administração federal para construção de políticas públicas de governo e de 

Estado. 

Propomos pensar o presente como um momento em que algumas possibilidades 

de mudanças políticas se abrem, dentre elas, avanços na efetivação dos direitos dos povos 

indígenas dentro do sistema penal e fora dele e o fortalecimento de zonas de autonomia 

na aplicação de suas formas próprias de composição e resolução de conflitos. Reconhecer 

a autonomia dos povos e suas jurisdições próprias é um desafio que está posto ao Estado 

e que requer reformular as formas e as estruturas de lidar com os povos originários. Tais 

mudanças só se concretizarão a partir do momento em que os agentes públicos adotarem 

as posturas de reconhecimento e respeito. Não é possível imprimir nas instituições 

dimensões que ainda não estão sendo observadas por esses agentes.     

Os artigos que compõem esse dossiê apontam nessas direções. Para fins desta 

publicação, organizamos os artigos em dois eixos temáticos, que se sobrepõem e 

intercalam: o primeiro é constituído por pesquisas que exploram o tema do pluralismo 

jurídico dentro da seara penal, investigando as justiças indígenas, a autonomia penal e a 

coordenação entre sistema estatal e formas indígenas de resolução de conflitos; o 

segundo foi constituído por textos que tratam dos padrões de violação dos direitos 

indígenas dentro do sistema de justiça criminal estatal. Ambos os eixos são atravessados 

pelos temas da decolonialidade e interculturalidade nas práticas e epistemologias 

jurídico-criminais, condições necessárias para enfrentar e aprofundar os temas na 

complexidade adequada. Passamos nos itens abaixo para uma breve apresentação dos 

artigos.  



 

  
Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, Vol. 14, N. 02, 2023, p. i-xxvii 
Revista Direito e Práxis, Ana Carolina Alfinito, Caíque Ribeiro Garcia e Luiz Eloy Terena 
DOI: 10.1590/2179-8966/2023/74994 |ISSN: 2179-8966 

 

ix 

2. Da justiça penal às justiças indígenas: fricções e coordenações 

 

Afirmar o direito dos povos indígenas às suas formas de vida, suas culturas e à alteridade 

sócio-política em um sentido denso e radical implica afirmar que a convivência humana 

possa ser orientada e estruturada pelos valores, fins, concepções e práticas de justiça 

desses povos (SEGATO, 2007, p. 18). Alguns dos artigos que compõem o presente dossiê 

exploram, a partir de estudos de caso e etnografias, os sentidos, os limites, e as formas 

da autonomia penal dos povos indígenas no Brasil hoje, bem como as tensões e 

transformações que resultam da fricção entre as formas desenvolvidas por comunidades 

indígenas de entender, compor e desdobrar conflitos sociais e justiça penal estatal. 

Até que ponto o direito do Estado e as práticas do Poder Judiciário têm aberto 

espaço para os códigos, entendimentos e rituais das justiças que são próprias dos povos 

indígenas? Como entender e situar essas justiças plurais dentro do campo interétnico? 

Quais são as categorias, dinâmicas e práticas que têm estruturado o encontro entre justiça 

do Estado e justiças indígenas no Brasil contemporâneo, e quais são os limites desse 

encontro?   

Diferente de outros países da América Latina, o Brasil não é comumente visto e 

analisado por pesquisadores e pesquisadoras do direito como um Estado com jurisdições 

criminais indígenas. Mas os artigos que compõem o presente dossiê demonstram que, 

mesmo na ausência de uma previsão constitucional explícita reconhecendo tais 

jurisdições, os casos de fricção, reconhecimento e coordenação entre justiça estatal e 

justiças indígenas têm proliferado na seara criminal e merecem maior atenção por parte 

de pesquisadores do direito e da antropologia. É importante destacar que o texto 

constitucional brasileiro reconhece a forma organizacional dos povos indígenas (vide 

artigo 231), o que, ao nosso ver, engloba os sistemas políticos, econômicos, sociais e 

jurídicos dos povos originários. Portanto, neste dispositivo encontramos a força 

normativa constitucional que ampara o pluralismo jurídico estatal, ou como alguns 

preferem, a jusdiversidade.    

Conforme mencionado acima, uma série de mudanças normativas ocorridas ao 

longo das últimas três décadas abriram o campo jurídico para o reconhecimento das 

instituições, normas e práticas indígenas de composição de conflitos que, para o Estado, 

estariam situados dentro da seara penal. 
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No Brasil, uma primeira previsão nesse sentido já existia, embora de forma fraca, 

residual e tutelar, na Lei Federal 6.001/73, o Estatuto do Índio, que, em seu artigo 57, 

dispõe que:  

Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as 
instituições próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus 
membros, desde que não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em 
qualquer caso a pena de morte (BRASIL, 1973). 

 

Nessa formulação, as formas jurídicas indígenas são "toleradas", suportadas, mas 

não existe nenhuma obrigatoriedade e nem um valor em seu reconhecimento. Existe o 

arbítrio do Estado tutelar e do Judiciário, que podem ou não validar as instituições 

indígenas a seu bel-prazer.  Dentro da lógica tutelar, as formas jurídicas indígenas existiam 

enquanto reminiscências de mundos em desaparecimento, e não como manifestações 

concretas da diferença e da alteridade como valor ou bússola.  

A Constituição Federal de 1988 marca uma ruptura com essa lógica. Diferente do 

Estatuto do Índio (1973), a Constituição Federal foi redigida com intensa participação do 

movimento indígena e de organizações indigenistas (LACERDA, 2008), e reconhece no art. 

231 o direito dos povos indígenas às suas formas de organização social, costumes, crenças 

e tradições (BRASIL, 1988). Esse artigo abre espaço para o reconhecimento de sistemas 

jurisdicionais indígenas, incluindo rituais e sistemas de deliberação e aplicação de 

sanções. No entanto, por muito tempo o art. 231 não foi entendido ou ativado como 

instrumento da efetivação de um pluralismo jurisdicional no Brasil. 

O direito internacional foi pioneiro ao dispor explicitamente sobre o 

reconhecimento das formas jurídicas e jurisdições indígenas. A Convenção 169 da OIT de 

1989, ratificada pelo Brasil em 2002,9 dispõe que os povos indígenas e tribais:  

Art. 8.2 (...) deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições 
próprias, desde que eles não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos (OIT, 1989).  

 

No artigo seguinte, a mesma Convenção afirma que, na medida em que isso for 

compatível com o sistema jurídico nacional e com os direitos humanos, deverão ser 

respeitados os métodos aos quais os povos interessados recorrem tradicionalmente para 

a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros (art. 9.1). Ainda de acordo com a 

 
9 O Brasil ratificou a Convenção 169 da OIT por meio do Decreto Legislativo nº 143 de 2002, e ela passa a 
vigorar em 2003. 
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Convenção 169 da OIT, as autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem 

sobre questões penais têm o dever (e não a opção) de levar em conta os costumes dos 

povos mencionados a respeito do assunto (artigo 9.2).  

Essas normas, de status supralegal, exigem o reconhecimento e o respeito aos 

sistemas jurídico-penais indígenas não somente em relação às penas, mas também aos 

outros aspectos da constituição do delito - abrangendo desde a tipicidade até os rituais 

de formação da culpa e aplicação de sanções.  

Tal concepção de um pluralismo mais abrangente está prevista também na 

Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas, que, em seu artigo 34, 

estabelece que: 

Os povos indígenas têm o direito de promover, desenvolver e manter suas 
estruturas institucionais e seus próprios costumes, espiritualidade, tradições, 
procedimentos, práticas e, quando existam, costumes ou sistemas jurídicos, 
em conformidade com as normas internacionais de direitos humanos (ONU, 
2007).  

 

Importante que, diferente da Convenção 169 da OIT, que fala em conservação dos 

costumes e instituições indígenas, a Declaração da ONU fala em promover e desenvolver 

instituições, costumes e sistemas jurídicos. Reconhece, assim, que essas formas sociais e 

institucionais não são imóveis e cristalizadas, mas sim emergentes e históricas, pautadas 

pelo devir das comunidades e povos que as sustentam.  

No âmbito nacional, a Resolução 287/2019, do CNJ, dispõe de forma não-

vinculante sobre o tema, afirmando que a responsabilização penal de pessoas indígenas 

deverá considerar os mecanismos próprios da comunidade indígena a que pertença a 

pessoa acusada (art. 7º, caput), e que a autoridade judicial poderá adotar ou homologar 

práticas de resolução de conflitos e de responsabilização em conformidade com costumes 

e normas da própria comunidade indígena (art. 7º, parágrafo único) (CNJ, 2019). Por um 

lado, a Resolução volta para o registro da permissividade, já que a autoridade judicial 

"poderá" homologar práticas tradicionais de resolução de conflitos. Por outro, trata-se de 

uma reafirmação do pluralismo jurídico e do reconhecimento da convivência legítima 

entre diferentes ordens e sistemas jurídicos no território nacional. 

O judiciário brasileiro foi e é resistente no reconhecimento dessa pluralidade. 

Uma pesquisa feita sobre precedentes judiciais tratando dos direitos dos povos indígenas 

no estado Maranhão, por exemplo, não encontrou nenhum processo em que formas ou 

sanções penais tradicionais tenham sido reconhecidas ou validadas pelo Poder Judiciário 
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(ALFINITO VIEIRA et al., 2021). Talvez a parca aplicação dessas normas se relacione, para 

além da resistência e conservadorismo do Poder Judiciário, também à ausência de 

demanda por parte de advogados e advogadas, já que o Brasil ainda é geralmente 

entendido como um país sem jurisdições indígenas, mesmo dentro do campo do 

indigenismo.  

Os artigos que compõem o presente dossiê, em vez de denunciar a falta de 

reconhecimento das formas jurídico-penais indígenas pelo sistema judicial brasileiro, 

apresentam e analisam o que acontece nas margens, nas brechas, nos casos em que 

houve sim algum reconhecimento da autonomia penal indígena, o que, em alguns casos, 

levou ao estabelecimento de lógicas de coordenação entre sistema jurídico estatal e 

indígena. Exploram também e de forma mais ampla as zonas de contato, de influência e 

de conflito surgidas na fricção e no encontro entre a forma estatal e as formas indígenas 

situadas de composição e resolução de conflitos.  

Com foco nos sentidos e formas de resolução de conflitos entre os indígenas 

Kaingang da comunidade Cacique Doble, no Rio Grande do Sul, o artigo Controle social e 

resolução de conflitos em um território Kaingang: estudo sobre a cadeia indígena de 

Marcelo Alves, Márcio Kaingang e Mariana Garcia explora a maneira como dispositivos 

penais circularam entre o estado e comunidades indígenas ao longo do processo de 

colonização, e como, nessa circulação, surgem novos sentidos e práticas atreladas a esses 

dispositivos. O texto demonstra como o processo de colonização representou também a 

imposição de formas punitivas e penais modernas ou estatais sobre os indígenas 

Kaingang, algumas das quais - como a polícia, tronco e a prisão - foram absorvidas e 

institucionalizadas pela comunidade. Mas o processo de imposição e absorção foi 

marcado também por processos coletivos de ressignificação dos instrumentos repressivos 

penais: a polícia entre os Kaingang não usa uniforme nem arma de fogo, não é 

remunerada; a cadeia tem caráter de custódia de curta duração, sendo um recurso 

temporário usado para intervir diretamente em situações problemáticas. Além disso, o 

uso da cadeia dentre os Kaingang é feita no âmbito de uma forma situada de coordenar 

os sistemas de justiça comunitário e estatal. Dentro da terra indígena, os casos mais 

simples são resolvidos pelo capitão, ou então com rituais comunitários de acusação, 

defesa e diálogo, realizados na presença do Conselho de Anciãos. Nos casos entendidos 

como mais graves, delibera-se internamente sobre se a ocorrência será resolvida pela Lei 
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Interna, que admite sanções como o aconselhamento, a prestação de serviços e a 

transferência, ou se será acionado o sistema de justiça do Estado.  

Ainda com o olhar para a interface entre justiça penal indígenas e justiça penal do 

Estado, mas com foco na fricção entre sistemas penais, as autoras Fernanda Vieira, 

Mariana Trotta e Ana Claudia Tavares comparam dois casos de homicídio envolvendo 

pessoas indígenas em que a prestação jurisdicional seguiu caminhos bastante distintos de 

interculturalidade e jurisdiversidade. O primeiro é o caso do Tribunal do Júri Raposa Serra 

do Sol, que, apesar de contar com Conselho de Sentença inteiramente formado por 

indígenas, seguiu a ritualística própria do sistema de justiça estatal, inclusive na 

condenação. O segundo é o caso de Raposa Serra da Lua, em que, antes de qualquer 

decisão de pronúncia ou não pela Justiça Criminal de Roraima, o Conselho da Comunidade 

Indígena do Manoá se reuniu com lideranças indígenas de várias comunidades e deliberou 

pela imposição de sanções distintas da lógica prisional-penal. O texto leva o olhar para 

além das penas que constituem os diferentes entendimentos de justiça, focando na 

importância de reconhecimento dos rituais por meio dos quais uma ocorrência é 

significada, enquadrada e encaminhada do ponto de vista normativo. Além disso, a 

jurisprudência que, no caso Raposa Serra da Lua, valida a jurisdição indígena, confere 

limites claros à jurisdição penal do estado frente ao poder jurisdicional indígena. No caso, 

a Justiça do Estado de Roraima entendeu pela perda do direito de punir do estado face 

ao julgamento realizado pela comunidade indígena visto que a) o autor e a vítima eram 

indígenas; b) o fato ocorreu dentro de uma terra indígena; e c) houve julgamento do fato 

pela comunidade indígena. O direito de punir do Estado, assim, seria subsidiário, a ser 

evocado caso a comunidade indígena não aplique sua jurisdição. A sentença foi mantida 

em sede de apelação, reforçando o precedente.  Marjorie Paolelli e Assis Oliveira se 

debruçam, no artigo Entre (in)visibilidades e reconhecimentos: um caso emblemático 

sobre conflito entre indígenas em processo criminal no Pará, sobre o processo penal 

decorrente de um caso de homicídio envolvendo indígenas da etnia Kayapó e Munduruku 

no município de Altamira, local profundamente afetado pelo processo de licenciamento 

da Usina Hidrelétrica Belo Monte. No caso em questão, o pedido feito pelo Ministério 

Público do Estado do Pará para que fosse produzido laudo antropológico para fornecer 

subsídios ao julgamento produziu uma mudança no rumo do processo penal e abriu uma 

brecha para uma reflexão jurídica acerca da autonomia das comunidades indígenas na 

resolução de conflitos penais. O artigo discute os caminhos que foram entreabertos pela 
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jurisprudência para o reconhecimento das jurisdições indígenas no Brasil, ao mesmo 

tempo em que critica o tom ainda assimilacionista e tutelar que está à espreita no uso de 

instrumentos como a perícia antropológica no judiciário.   

Ainda refletindo sobre o pluralismo jurídico e a justiça criminal, Fernanda Bragato, 

Marco Almeida e Lais Martins apresentaram pesquisa que compara os sistemas do Brasil 

e dos Estados Unidos da América. Expõem as aproximações e afastamentos entre os 

sistemas e também contribuem com a exposição de julgados dos dois países como forma 

de evidenciar as diferentes percepções dentro da justiça criminal. 

Em seu conjunto, esses textos trazem importantes achados e apontam direções 

para futuras pesquisas. Primeiramente e de forma uníssona, eles reafirmam e 

demonstram que o Brasil, tanto pela sua legislação nacional quanto por normas 

internacionais ratificadas, reconhece a jurisdiversidade e a autonomia penal indígena, e 

que tal reconhecimento não pode ser negligenciado nem pelo Poder Judiciário, nem por 

operadores do direitos e nem por pesquisadores. Mostram também que, apesar da 

ausência de uma legislação dedicada especificamente ao tema, a autonomia penal 

indígena e as formas de coordenação entre justiças indígenas e justiça penal estatal 

ocorre sobretudo em casos concretos e no âmbito de importantes precedentes judiciais. 

Para entender as fricções, tensões e brechas que surgem entre diferentes sistemas de 

justiça, é importante dirigir o olhar, e também incidir sobre, os casos concretos e os 

precedentes judiciais.  

Além disso, os artigos, e principalmente aqueles de cunho mais etnográfico, nos 

lembram que as formas de justiça indígena são tão plurais quanto esses povos e 

comunidades, que trata-se de uma miríade de sistemas e formas de composição e 

resolução de conflitos, sistemas esses que estão constantemente em transformação. Ou 

seja, é fundamental que operadores do direito  integrantes do poder judiciário, ao 

integrar processos judiciais envolvendo pessoas indígenas em ocorrências criminais, 

cuidar para não reificar ou cristalizar formas de organização social que precisam ser 

reconhecidas em seu devir e transmutação, inclusive em transmutações decorrentes do 

contato com as formas de justiça estatais.  

Por fim, os artigos apontam para o potencial que as justiças indígenas carregam 

no sentido de abrir brechas e caminhos no sentido da despenalização da sociedade. Talvez 

não no sentido da abolição tout court do sistema penal, mas antes no sentido de abrir 

espaços sociais onde a lei penal do Estado não entra, zonas e territórios de despenalização 
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sustentados por meio da organização coletiva dos povos indígenas.  Nesse sentido, em 

alguns dos casos analisados nos artigos, , logrou retirar o apreço de ocorrências criminais 

do poder jurisdicional do estado, e instituir tais zonas de despenalização, baseadas nas 

autonomias penais indígenas. Trata-se de um caminho a ser melhor investigado e 

compreendido, inclusive pelo campo de pesquisa e militância do abolicionismo penal no 

Brasil, onde o tema da jurisdiverdidade ainda ocupa um lugar bastante marginal. 

 

 

3. Violações e efetivação de direitos indígenas no sistema penal estatal 

 

Para além das dificuldades de correlação entre uma dogmática penal que incorpore a 

questão indígena especialmente no que diz respeito às diferentes formas de punição e 

sobre a extensão da responsabilização penal, é preciso reestruturar as práticas jurídicas 

dentro do sistema de justiça criminal brasileiro. Já se reconhece, por meio de diversas 

normas (Constituição Federal de 1988, a Convenção 169 OIT e a Resolução CNJ nº 

287/2019, por exemplo) que é imprescindível adaptar as práticas do sistema de justiça 

criminal oficial reconhecendo as especificidades presentes em casos criminais envolvendo 

povos indígenas, o que demanda um esforço do poder público, da academia e de toda a 

sociedade civil contando com a participação direta dos indígenas.10 

Sabe-se que a questão criminal não está dissociada do contexto cultural, político, 

econômico e jurídico, portanto, o campo científico também é um espaço de disputa sobre 

o que se produz e o que se discute11 (BOURDIEU, 2011). Por tal razão, assumirmos, na 

linha do que defende Zaffaroni (2011), que o sistema punitivo ainda funciona com as 

mesmas premissas que da Idade Média (verticalizado, de coerção direta, com estrutura 

colonizadora e racista) permite compreender melhor os tensionamentos entre o modelo 

 
10 Inclusive, essa já era uma preocupação latente desde os anos de 1970, quando estudiosos antropólogos se 
reuniram e construíram o que ficou conhecido Declaração de Barbados (1971), assentando que “É necessário 
ter em mente que a libertação das populações indígenas ou é realizada por elas mesmas ou não é libertação. 
Quando elementos estranhos a elas pretendem representá‐las ou tomar a direção de sua luta de libertação, 
cria‐se uma forma de colonialismo que retira às populações indígenas seu direito inalienável de serem 
protagonistas de sua própria luta” (BARBADOS, 1971). 
11  Para Bourdieu, “O campo jurídico é o lugar de concorrência pelo monopólio do direito de dizer o direito, 
quer dizer, a boa distribuição (nomos) ou a boa ordem, na qual se defrontam agentes investidos de 
competência ao mesmo tempo social e técnica que consiste essencialmente na capacidade reconhecida de 
interpretar (de maneira mais ou menos livre ou autorizada) um corpus de textos que consagram a visão 
legítima, justa, do mundo social”. (BOURDIEU, 2011, p. 220) 
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estatal de punição, os processos de criminalização e as vivências próprias dos povos 

indígenas. 

O estado punitivo de tendências expansivas e resultados letais (ZAFFARONI, 

2011), assim como os estudos criminológicos, orientam as práticas do Sul global a partir 

de uma integração vertical de aceitação acrítica da organização do conhecimento.12 Por 

isso, a construção de um conhecimento próprio para a nossa realidade precisa desafiar o 

“domínio epistemológico do pensamento metropolitano” (CARRINGTON, HOGG; SOZZO, 

2018) para reorientar e ampliar o olhar sobre a estrutura do sistema de justiça. 

Daí nasce uma das demandas concretizadas no presente dossiê, enfrentando a 

estrutura e as práticas jurídicas postas por instituições e pessoas que ignoram as 

especificidades dos povos indígenas. Preocupa-nos de forma ainda mais acentuada expor 

as práticas jurídicas que envolvem essa zona de intersecção entre o direito processual 

penal e a criminologia na medida em que representam a reflexões e ações relacionadas a 

limitação da ação do Estado diante dos sujeitos indígenas. 

Por isso, pesquisar a questão criminal e a questão indígena é enfrentar não 

apenas o enquadramento normativo-penal, mas se aprofundar nas engrenagens próprias 

dos sistemas de justiça criminal. Para tanto, um dos desafios já nasce com a reflexão 

acerca de uma epistemologia própria que leve em consideração as especificidades e 

vivências sobre solução de conflitos já existentes entre os povos indígenas (CARRINGTON, 

HOGG; SOZZO, 2018). 

Essas ideias estão alinhadas também com afastamentos e aproximações no que 

diz respeito justamente à noção de coletivo e individual. Afinal, o direito penal moderno 

tem suas bases justamente na construção da responsabilidade penal focada no ideal de 

indivíduo (modelo europeu) e na proteção de bens jurídicos individualmente 

considerados fundamentados pelos preceitos liberais (DIAS, 2012; ZAFFARONI; BATISTA, 

2013). Esse modelo idealizado é importado para os países colonizados como fruto de 

“evolução” e “segurança” do funcionamento das práticas de punição, mas que na prática 

forense se assume como instrumento de controle social de populações vulnerabilizadas, 

posto que normalmente orientam a proteção (e manutenção) de privilégios de classe, de 

gênero, de raça, de etnia. 

 
12 Nesse sentido, Lilia Schwarcz (1993) expõe a formação da burocracia do Estado brasileiro refletindo sobre 
a formação dos juristas bacharéis nas Faculdade de Direito de São Paulo e Recife que perpetuaram boa parte 
do conhecimento vindo da Europa. 
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Aqui se coloca a importância da construção da justiça criminal pensada para as 

especificidades dos países colonizados, portanto, que precisam de contrapesos para 

inserir na dinâmica processual instrumentos de abertura para a noção de coletividade no 

âmbito da responsabilidade penal e das formas de resolução de conflitos (ZANOIDE, 

2022). 

Nessa perspectiva, é relevante destacar o papel do laudo antropológico (Res. CNJ 

nº 287/2019) na reconstrução do caso penal ampliando a visão acerca das especificidades 

de cada caso e complementando o campo do Direito. Faz-se saber que enquanto um 

conhecimento empírico, a Antropologia já se desvencilhou da ciência clássica na 

separação objeto-pesquisador para seguir a dinâmica da observação participante 

(LAPLANTINE 2007), por isso, o “fazer antropológico pressupõe a relativização de 

verdades consagradas, enquanto o fazer jurídico através delas se reproduz, sendo este 

contraste metodológico um significativo obstáculo ao diálogo destes campos” (LIMA; 

BAPTISTA 2014: 09). E é justamente nessa intersecção entre o Direito e a Antropologia 

que o laudo antropológico se desenvolve e contribui para a justiça criminal. 

Enquanto a idealização da justiça europeia parte da premissa da “cegueira” como 

um valor positivo que se aproxima da neutralidade ou da imparcialidade, na prática, sabe-

se que acaba sendo mecanismo a favor a manutenção de desigualdade de tratamentos 

entre as pessoas submetidas ao crivo do judiciário. No Brasil, a desigualdade social coloca 

juristas em posição de privilégio e distanciamento da “realidade” da maioria das pessoas 

que são submetidas à justiça criminal. Nesse contexto, a “cegueira” acaba se 

transformando em justificativa para perpetuar práticas de exclusão social e de negação 

da subjetividade dos povos indígenas[4]. 

Assim como o laudo antropológico busca abrir “espaço nas vendas da justiça”, a 

garantia de intérprete (art. 5º, Res. CNj nº 287/2019) permite ao judiciário ouvir o sujeito 

indígena submetido ao rito processual penal. As dissonâncias e as múltiplas 

manifestações da linguagem estão presentes na prática forense e, geralmente, 

comunicam que os tribunais são um espaço sacro: as construções, as vestes, o linguajar. 

Nesse sentido, garantir que um(a) indígena seja acompanhado(a) por intérprete 

poderá permitir menos falhas no processo de comunicação entre as partes para que a 

reconstrução do caso seja mais fidedigna possível. Tal direito é garantido não apenas por 

aquelas pessoas que não falam a língua portuguesa, mas para qualquer indígena que faça 

o pedido pela assistência de intérprete, já que mesmo que se compreenda alguns códigos 
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linguísticos e a possível articulação da fala, sabe-se que alguns significantes se perdem 

quando não estamos diante da nossa “língua mãe”. 

A abertura do processo penal para incorporação desses instrumentos não anula 

as práticas etnocêntricas e excludentes, mas auxilia na construção de um espaço de 

melhor acolhimento dos povos indígenas para diminuição das desigualdades de 

tratamento processual. 

Os estudos publicados neste dossiê foram desenvolvidos problematizando 

vivências e disputas de normas de direito nacional e internacional no âmbito de 

investigações e processos penais envolvendo povos indígenas, incluindo experiências 

internacionais, como no caso da Colômbia. Desta forma, há uma contribuição para o 

campo na medida em que, além de produzirem resultados de pesquisa, abrem espaço 

para novas pautas de pesquisa nessa área. 

Enfrentando as possibilidades em torno da Resolução n.º 287/2019 e Resolução 

n.º 454/2022, ambas do Conselho Nacional de Justiça, Tédney Silva e Roberta Monteiro 

expuseram as dificuldades em torno da efetivação do direito ao intérprete no processo 

penal envolvendo indígenas. O trabalho apresentou uma revisão bibliográfica rica e que 

dialoga com o plano internacional para construir a ideia da língua nativa como um direito 

humano, o que é fundamental para a produção da justiça criminal. Defendem que é 

fundamental, em casos envolvendo indígenas, que a relação processual seja guiada 

também pelo olhar étnico-cultural a permitir entendimento entre grupos que estão em 

assimetria sociopolítica. 

Sonia Guajajara, Carolina Santana e Isabella Lunelli apresentaram os resultados 

de pesquisas sobre processos de criminalização de lideranças indígenas, diretamente 

relacionados com a configuração da culpabilidade e da responsabilização penal no 

sistema brasileiro. Apoiam o trabalho na apresentação da categoria “índio integrado” e 

“índio aculturado” como parâmetro para negar ou não a identidade e, 

consequentemente, direitos. Defendem que o “indígena, mesmo quando compartilha de 

alguns signos da sociedade nacional pode, ainda assim, não compreender a ilicitude de 

um fato ou, até mesmo, não ser capaz de evitar a ilicitude em virtude de razões culturais.” 

Contribuindo para uma visão internacional, Ginna Rodríguez analisou os 

processos de judicialização a partir de uma leitura etnográfica da experiência colombiana 

do povo indígena Arhuaco da Sierra Nevada de Santa Marta, na Colômbia. A pesquisa se 

debruça sobre a busca por justiça da comunidade Arhuaco pela detenção, tortura e 
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assassinato de três autoridades indígenas em 1990, e desenvolve o conceito de justiça de 

intersecção para apontar para as zonas de confluencia de epistemologias e praticas 

diversas que problematizam as concepções e procedimentos judiciais estatais a partir dos 

processos de mobilização política indígena. 

Nesse contexto, mas voltado para as experiências dos Kaiowá e Guarani no sul de 

Mato Grosso do Sul, Felipe Johnson e Simone Becker pesquisaram o caso de Leonardo de 

Souza, preso em 2018 no que ficou conhecido como “Massacre de Caarapó” em contexto 

de conflito de terras. A extensa pesquisa enfrenta o tema se desenvolvendo entre a 

Antropologia e o Direito discutindo a multidimensionalidade do cárcere e das violências 

no cotidiano das comunidades indígenas. 

A partir dessas propostas, o dossiê apresenta e representa um espaço plural de 

ideias, reflexões e propostas para repensar os tensionamentos entre o sistema de justiça 

criminal brasileiro e os povos indígenas. Sem qualquer pretensão de fechamento, os 

estudos aqui publicados se abrem para fomentar novos aprofundamentos e criação de 

diferentes pautas de pesquisa a partir das provocações que podem se conectar com 

diferentes realidades de etnias, por exemplo. Na linha do diálogo entre Fernando Birri e 

Eduardo Galeano (GALEANO, 2001) , trabalhamos na construção desse dossiê para que 

ele possa significar, diante de tantas veias abertas (GALEANO, 1982) e sangue derramado, 

mais um passo na longa caminhada rumo à utopia... 
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